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RESUMO: A influência do estado nutricional materno relaciona-se intrinsecamente ao estado nutricional do 
concepto, as repercussões nutricionais somam-se às intercorrências clínicas da gestante, conferindo-lhe riscos 
desnecessários, por isto, um pré-natal adequado é o desejado; considerando a relação da desnutrição e da 
obesidade com as taxas de morbimortalidade, objetivou-se neste estudo detectar a prevalência de baixo peso e 
sobrepeso/obesidade pré-gestacionais e fatores de risco gestacionais controláveis pela assistência nutricional pré-
natal, detectando precocemente os fatores de risco relacionados ao resultado obstétrico indesejável, tais como: 
gestação na adolescência; baixo peso pré-gestacional; sobrepeso ou obesidade pré-gestacionais; estado 
nutricional antropométrico materno (sobrepeso, obesidade, baixo peso, ganho ponderal inadequado durante a 
gestação) e ingestão alimentar. Tratou-se de uma pesquisa de cunho transversal, realizada entre julho de 2011 e 
abril 2012 na cidade de Palmas-TO, que incluiu a utilização de questionário, quadro de acompanhamento 
antropométrico gestacional e gráfico de acompanhamento nutricional da gestante. Na análise da evolução 
nutricional gestacional percebeu-se que 15% das entrevistadas evoluíram de peso adequado para sobrepeso, 
14% iniciou a gestação no baixo peso e manteve-se no baixo peso, sendo que das gestantes adolescentes 34,2%, 
iniciaram a gestação no baixo peso e mantiveram o baixo peso. Quanto ao consumo de café teve prevalência de 
56,5% entre as entrevistadas, sendo o consumo de açucares simples e sucos artificiais mais prevalente entre 
gestantes adolescentes. Tanto o excesso de peso, quanto o declínio ponderal merecem especial atenção, visto 
que configuram risco gestacional, principalmente quando se associam a hábitos alimentares inadequados.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Baixo peso; Desvios Nutricionais; Gestantes; Obesidade; Palmas. 

 
 

1         INTRODUÇÃO 
  

No Brasil, o grupo materno-infantil corresponde a uma grande parcela da população, estimada em mais da 
metade do número total de habitantes e apresenta as mais elevadas taxas de morbimortalidade, em comparação 
com os outros grupos populacionais (Vitolo, 2008). 

A assistência pré-natal tem relação estreita com os níveis de saúde das mães e seus filhos, uma vez que 
a ausência ou a baixa qualidade desta assistência está associada à taxa de mortalidade materna mais alta e a 
inadequadas condições de nascimento. Neste sentido, é importante enfatizar que os cuidados direcionados ao 
grupo materno-infantil são imprescindíveis para aumentar o conforto e a segurança integral, num contexto de 
promoção da saúde da mulher e da criança, bem como promover a saúde da população em geral (Salvador et al., 
2008). 

Na assistência pré-natal podem ser detectados precocemente os fatores de risco relacionados ao 
resultado obstétrico indesejável, tais como: gestação na adolescência; idade materna superior a 35 anos; baixo 
peso pré-gestacional; sobrepeso ou obesidade pré-gestacionais; paridade; situação conjugal insegura; atividade 
profissional de risco gestacional (esforço físico e carga horária excessivos, stress, exposição a agentes físicos, 
químicos e biológicos); baixa escolaridade materna (educação formal inferior a 5 anos); condições de saneamento 
ambiental desfavoráveis e estado nutricional antropométrico materno (estatura inferior a 1,45m, sobrepeso, 
obesidade, baixo peso, ganho ponderal inadequado durante a gestação); história reprodutiva anterior 
desfavorável: morte perinatal, recém nascido com RCIU, abortamento, prematuridade, malformação congênita, 
intervalo interpartal inferior a 2 anos ou superior a 5 anos, multiparidade ou nuliparidade); doença obstétrica na 
gravidez atual (crescimento uterino alterado, ganho ponderal inadequado, síndrome hipertensiva específica da 
gravidez, hemorragias da gravidez); uso de drogas lícitas ou ilícitas; tabagismo; consumo de álcool; 
intercorrências clínicas (cardiopatias, pneumopatias, nefropatias, endocrinopatias, hematopatias, doenças 
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infecciosas, ginecopatias, doenças auto-imunes, epilepsia); maus hábitos alimentares; doenças carenciais 
específicas: anemia, hipovitaminose A, deficiência de iodo e de outros nutrientes essenciais (Vitolo, 2008). 

No final da década de 1990, o cuidado com a saúde da mulher no Brasil ainda apresentava, assim como 
hoje, muitos desafios a serem superados. Diante disso, o Ministério da Saúde lançou, em 2000, o Programa de 
Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN) impulsionado pela necessidade de diminuir a morbimortalidade 
materna e perinatal (Parada, 2008). 

O PHPN, instituído pelo Ministério da Saúde, através da Portaria nº 569, de 01/06/2000, é baseado nas 
análises das necessidades de atenção específica à gestante, ao recém-nascido e à mulher no período pós-parto e 
tem como objetivos: (a) concentrar esforços no sentido de reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna e 
perinatal; (b) adotar medidas que assegurem a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do 
acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto, puerpério e neonatal; (c) ampliar as ações já adotadas pelo 
Ministério da Saúde na área de atenção à gestante, como os investimentos nas redes estaduais de assistência à 
gestação de alto risco, o incremento do custeio de procedimentos específicos e outras ações, de cursos de 
especialização em enfermagem obstetrícia e a realização de investimentos nas unidades hospitalares integrantes 
destas redes (Ministério da Saúde, 2005). 

Com a humanização como um dos pilares, o PHPN está estruturado nos seguintes princípios: (a) toda 
gestante tem o direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestação, parto e puerpério; 
(b) toda gestante tem direito de conhecer e ter assegurado o acesso à maternidade em que será atendida no 
momento do parto; (c) toda gestante tem direito à assistência ao parto e ao puerpério e que seja realizada de 
forma humanizada e segura, de acordo com os princípios gerais e condições estabelecidas pelo conhecimento 
médico; (d) todo recém-nascido tem direito à assistência neonatal de forma humanizada e segura (DATASUS, 
2008).  

Objetivou-se avaliar o estado nutricional das gestantes e a frequência do consumo alimentar, a fim de 
perceber a qualidade da alimentação materna e correlaciona-lá ao estado nutricional da mãe, detectar a 
prevalência de baixo peso e sobrepeso/obesidade pré-gestacionais, gestacionais e desencadeados durante a 
evolução da gestação. Além disso, identificar fatores de risco gestacionais modificáveis pela assistência nutricional 
pré-natal que possam afetar o estado nutricional materno e fetal. 

 
2          MATERIAL E MÉTODOS 

 
Gestantes que realizam seu pré-natal nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) da rede pública de saúde da 

cidade de Palmas- TO foram o público alvo dessa pesquisa. A amostragem foi realizada aleatoriamente, 
estratificada e proporcional ao número de gestantes assistidas nas UBS em cada região da cidade. Ao todo foram 
entrevistadas 310 gestantes, sendo 87 da região norte, 90 da região central e 133 da região sul. Utilizou-se como 
critério de exclusão gestações gemelares, devido a ausência de recomendações ponderais confiáveis e 
precisamente adequadas disponíveis na literatura, o que poderia tendenciar a super/subestimação do ganho de 
peso gestacional nestes casos. Foi considerado peso atual e estado nutricional atual, os pesos obtidos no dia da 
entrevista. Houve 3 gestantes das quais não classificou-se o estado nutricional pré gravídico devido a ausência de 
dados, porém a evolução do ganho de peso, nestes casos, foi acompanhado a partir das informações da primeira 
consulta pré-natal, o que então permitiu o traçado dos gráficos de acompanhamento nutricional. Foram 
entrevistadas mulheres em diversos períodos de gestação e de diferentes níveis de escolaridade e número de 
gestações (primíparas e multíparas). 

O tamanho amostral foi calculado de acordo com as fórmulas propostas em Barbetta (2002), admitindo-se 
uma margem de erro de 8% e depositando-se nesse resultado um grau de confiança de 95%, obtendo a amostra 
mínima de puérperas a serem entrevistadas. As fórmulas utilizadas foram:n0=1/E20 onde: n0 é a primeira 
aproximação do tamanho da amostra; E0 é o erro amostral tolerável; n=N.n0/N+n0 onde: N é o número de 
elementos da população; n é o tamanho da amostra.O tipo de amostragem foi estratificado proporcional, onde 
cada Unidade de Saúde foi considerada um estrato. Para este fim foi usado o programa estatístico Bioestat 5.0 
(AYRES et al., 2007).  

Utilizou-se um questionário composto por uma ficha de atendimento à gestante, contendo um quadro de 
frequência de consumo alimentar, quadro de acompanhamento antropométrico gestacional e um gráfico de 
acompanhamento nutricional da gestante. 

Na ficha de atendimento à gestante coletaram-se dados socioeconômicos, antecedentes de saúde 
pessoais, estado civil, idade, renda familiar, histórico de paridade, amamentação anterior, dados pré-gestacionais, 
da gestação atual e hábitos alimentares. 

No quadro de frequência de consumo alimentar a gestante foi questionada sobre sua frequência de 
consumo de determinados grupos alimentares, sendo o consumo classificado em diário, semanal e mensal. O 
quadro de acompanhamento antropométrico gestacional permitia a coleta de peso, idade gestacional (IG) e índice 
de massa corporal (IMC) da mãe, em datas diversas. Os dados de IMC E IG forram posteriormente marcados no 
gráfico de acompanhamento nutricional da gestante, que permite a classificação desde o baixo peso à obesidade. 
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Os dados foram coletados do prontuário médico, do cartão da gestante e ainda obtidos em entrevistas 
durante as consultas pré-natais. 

O estado nutricional pré-gestacional e gestacional, bem como o ganho de peso foram avaliados conforme 
a metodologia proposta por Atalah et al. (1997) e preconizada pelo  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – 
SISVAN (Fagundes et al., 2004). Os pontos de corte utilizados foram Baixo Peso IMC<19,8 Kg/m

2
; Eutrofia 19,8 

Kg/m
2
> IMC <26 Kg/m

2
; Sobrepeso 26 Kg/m

2
> IMC < 29 Kg/m

2
; Obesidade IMC > 29 Kg/m

2
. 

 Foram considerados fatores de risco gestacionais modificáveis com a assistência nutricional pré-natal: 
baixo peso pré-gestacional; sobrepeso ou obesidade pré-gestacionais; ganho ponderal inadequado durante a 
gestação e maus hábitos alimentares. 

 A pesquisa somente teve seu inicio após a submissão e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Tocantins (protocolo 008/2011). Todas as participantes do estudo assinaram termo de 
consentimento livre e esclarecido.  

 Após delineamento do perfil do grupo materno-infantil, serão propostas e desenvolvidas, pelos 
pesquisadores envolvidos no projeto, atividades educativas e orientadoras ao público alvo. 
 
2.1 TRATAMENTO ESTATÍSTICO 

 
 Os dados obtidos foram importados para o programa Epi Info 3.3.2 (Center For Disease Control 

and Prevention, 2005) para formação da base de dados e posteriormente foram armazenados em planilhas do 
Programa Excel (Microsoft office).  As etapas incluídas no plano de análise estão descritas a seguir:  

a) Inicialmente foram determinadas as frequências absolutas e relativas de todos os eventos na 
população estudada e realizadas recodificações de variáveis, quando necessário; 

b) Os dados foram analisados por meio de estatísticas descritivas construindo, para as variáveis 
quantitativas, tabelas com as distribuições de frequência.   

A significância estatística das associações foram calculadas através do teste χ
2 

(CALLEGARI-JACQUES, 
2008) com ou sem correção de Yates, e/ou teste exato de Fisher e/ou teste por simulação de Monte Carlo, 
segundo seja o caso (MAROCO, 2010). 

Os dados foram analisados com o auxílio de dois pacotes estatísticos de distribuição livre Epi Info, versão 
3.3.2 e Bioestat versão 3.0 (AYRES, 2007). Os testes são realizados adotando um α=0,05 como probabilidade de 
cometer o Erro Tipo I.  

Foi utilizado o teste de χ
2
  (CALLEGARI-JACQUES, 2008) para verificar a associação entre a faixa etária e 

o consumo de açúcar, faixa etária e consumo de sucos e faixa etária e evolução nutricional, estado nutricional 
atual e amamentação anterior, estado nutricional atual e presença de edema.   

 
3          RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 A idade da gestante é, dentre outros fatores, um fator de risco tanto para a mãe quanto para o bebê. Das 

310 gestantes participantes da pesquisa, 12,7% (n=39) eram adolescentes, 79,9% (n=246) possuíam idade entre 
19 anos e 34 anos, 11 meses e 29 dias; 7,5% (n=23), apresentavam idade superior a 35 anos, sendo o primeiro e 
o terceiro grupo classificados como de risco.  

 Adolescentes com menos de 15 anos de idade cronológica e idade ginecológica inferior a 2 anos 
apresentam prognóstico desfavorável da gestação, independentemente dos fatores de risco associados

 

(ACCIOLY; SAUNDERS; LACERDA, 2005). Como a idade é fator de risco não modificável, torna-se importante 
detectar quaisquer outros que possam aumentar o risco gestacional (baixo peso, obesidade, deficiência de 
micronutrientes e etc). 

O estado nutricional pré-gestacional é um determinante do ganho de peso insuficiente ou excessivo, o que 
sugere a necessidade de intervenção precoce no monitoramento dessa variável. Nas mulheres desnutridas ou 
com ganho de peso insuficiente há menor expansão do volume plasmático, menor fluxo placentário e menor 
transporte de nutrientes e O2 para o feto (ACCIOLY; SAUNDERS; LACERDA, 2005). Dessa forma, o baixo peso 
ao nascer é a principal consequência da desnutrição materna (Vitolo, 2008). Analisou-se o peso pré-gestacional 
(Gráfico 1) a fim de verificar o estado nutricional anterior a gestação nas entrevistadas, justamente por ser o peso 
pré-gestacional o fator mais influente sobre a saúde materna e fetal determinando o ganho ponderal durante a 
gestação.  

Mulheres com peso pré-gestacional adequado devem manter durante a gestação seu IMC dentro faixa 
adequada do gráfico, enquanto que as de baixo peso devem atingir o peso adequado e as de sobrepeso ou 
obesidade devem apresentar ganho ponderal gradual, mantendo-se harmonicamente na faixa de obesidade até o 
fim do período gestacional. A redução ponderal é recomendada somente após a gestação, afim de evitar 
carências nutricionais ao feto.   
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Gráfico 1 - Peso pré-gestacional das mulheres atendidas pela rede pública do município de Palmas-TO, 
2011/2012. (n= 310) 

 

 

 
Gráfico 2 - Evolução nutricional das gestantes atendidas pela rede pública do município de Palmas-TO, 

2011/2012 (n=310). 

 
O Gráfico 2, que mostra a evolução do estado nutricional das participes da pesquisa, revelou que dos 

21,0% (n=64) das mulheres que entraram na gestação com baixo peso, 68,75% (n=44) mantiveram o baixo peso, 
isto é preocupante visto que o risco de restrição de crescimento intra-uterino e mortalidade perinatal é acentuado 
quando há baixo peso durante a gravidez.  

Os dados referentes a evolução nutricional gestacional revelaram ainda que dos 57,0% (n=178) das 
gestantes que iniciaram a gestação com peso adequado, 61,24% (n=109), mantiveram o ganho de peso 
adequado, e que 26,4% (n= 47) evoluíram de peso adequado para sobrepeso, e 11,24% (n=20) evoluíram para o 
baixo peso, os restantes 1,12% (n=2) evoluíram para obesidade. 
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 Considerando que as mulheres obesas apresentam risco aumentado para o desenvolvimento de 
intercorrências gestacionais, como diabetes gestacional, síndromes hipertensivas da gravidez, macrossomia, 
sofrimento fetal, trabalho de parto prolongado, parto cirúrgico, restrição de crescimento intra-uterino, desproporção 
céfalo-pélvica, trauma, asfixia, morte perinatal e prematuridade (NELSON; MATTEWS, 2010), a gestante que 
inicia ou evolui no processo gestacional em estado de sobrepeso/obesidade, deve ser acompanhada com 
significativa atenção. As gestantes de peso pré-gestacional adequado devem ser assistidas para que não 
cheguem ao sobrepeso e nem alcancem a obesidade. A redução ponderal durante a gestação não é 
recomendada, por isso o acompanhamento nutricional deve preconizar um ganho de peso adequado e gradual, 
afim de diminuir os riscos para a mãe e para o bebê.  

Considerando que a gravidez na adolescência tem sido associada à elevação do risco de baixo peso ao 
nascer, parto pré-termo e mortalidade infantil (Costa Et AL, 2001), a evolução nutricional da gestante adolescente 
merece atenção redobrada; das adolescentes analisadas 34,2% (n=13), iniciaram a gestação no baixo peso e 
mantiveram o baixo peso, fato que se relaciona intimamente com o estado de saúde e nutricional do recém-
nascido. Em contrapartida, apenas 12,2% (n= 30) das gestantes com faixa etária de 19 à 30 anos mantiveram-se 
no baixo peso, sendo que nesta mesma faixa etária 34,6% (n=85) iniciaram a gestação com o peso adequado e 
mantiveram o peso adequado. 

Diante dos dados descritos acima, reforça-se a idéia de que a adolescência seja uma fase da vida em que 
predisponha a gestante ao baixo peso. Falar da competição nutricional e alterações psicológicas (Vitolo, 2008). 

O quadro de freqüência alimentar aplicado revelou uma freqüência elevada do consumo de açúcares 
simples (Gráfico 3). Entre as gestantes adolescentes que consomem açúcar simples, 71,1% (n=27), declararam o 
fazer diariamente. O consumo de suco artificial também foi significativo; quando comparado o consumo deste 
produto na adolescência à frequência da ingestão em outras faixas etárias, o consumo em constância diária foi 
mais prevalente entre as adolescentes. Isso pode estar relacionado a um pior acesso à assistência pré-natal e 
orientação nutricional (Costa et al., 2001), sendo inclusive um dentre vários fatores, que indicam a necessidade de 
atuação com o grupo de grávidas adolescentes. 

O consumo de café teve prevalência de 56,5% (n=173) entre as 306 gestantes que responderam sobre 
sua freqüência alimentar, sendo este consumo declarado como diário. Um estudo realizado por Bracken et al. 
(2003), 

 
indicou uma possibilidade de associação entre baixo peso ao nascer (BPN) e altas doses de cafeína, 

sendo as maiores fontes de cafeína o café, o chá, o chocolate e os refrigerantes do tipo cola (Barone; Roberts, 
1996), por isso o consumo de café e de alguns tipos de chá como o preto e o mate, devem ser evitados no 
planejamento do cardápio alimentar da gestante. 

 

 
Gráfico 3- Frequência do consumo alimentar das gestantes atendidas pela rede pública do município de 

Palmas-TO, 2011/2012. 
 
Dentre os fatores que interferem no peso gestacional a presença de edema traz significativas alterações. 

Das gestantes avaliadas (n=283), 55,5% (n=157), declararam não ter edema, dessas 44,5% (n=70) apresentavam 
peso adequado. Os 44,5% (n=126) restantes relataram presença de edema, destas 64% (n=48) apresentavam 
estado nutricional de sobrepeso, revelando assim que a presença de edema pode estar relacionado ao ganho de 
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peso excessivo, e interferência no peso no dia de aplicação do questionário (Gráfico 4), considerado portanto o 
peso atual. 

 
Gráfico 4 – Estado nutricional atual das gestantes atendidas pela rede pública do município de Palmas-

TO, 2011/2012 (n=310). 
 
Quanto ao histórico de gestação anterior, das 307 gestantes das quais se pode analisar os dados, 59% 

(n=181), eram multíparas, destas 83% (n=151) haviam praticado o aleitamento materno na gestação anterior, 
enquanto que 17% (n=30) declararam não o terem praticado. A ausência de aleitamento materno anterior refere-
se ao número significativo de abortos que haviam ocorrido, visto que 70% (n=21) das mulheres que não 
amamentaram não o fizerem devido o concepto ter sofrido abortamento. Isso justifica o fato de dois terços das 
gestantes não terem amamentado anteriormente, sendo que somente 30% (n=9) relataram a não amamentação 
sem histórico de aborto anterior. Diante disso, foi verificado se o peso pré-gestacional, ou estado nutricional atual 
correlacionavam-se com o histórico de abortos das gestantes entrevistadas, porém se observou associação. 

 
4         CONCLUSÃO 

 
A triagem realizada pelo presente estudo detectou desvios nutricionais tanto para a obesidade como para 

o baixo peso nas gestantes atendidas em UBS, da cidade de Palmas, bem como fatores de risco que podem ser 
modificáveis pela assistência pré-natal adequada. Destaca-se a importância da academia promovendo ações de 
educação em saúde, e que promovam acompanhamentos e educação nutricional. 

Os dados desse estudo ressaltam que o estado nutricional materno deve ser avaliado, analisado e 
acompanhado, visto que além de apresentar estreita relação com o estado nutricional e a saúde do recém-
nascido, podem evoluir para obesidade e desnutrição materna, dois extremos que se correlacionam com a 
morbimortalidade materno infantil no Brasil. 

Ressalta-se ao enfoque da relevância significativa deste projeto para a cidade de Palmas, visto que os 
resultados deste estudo poderão contribuir para a melhoria da saúde materno-infantil, auxiliando o Sistema Único 
de Saúde a minimizar as intercorrências de saúde relacionadas a este grupo. 
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